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1.
Andamento dos preparativos para a realização da CIDIP-VII


O Presidente da Comissão recordou às delegações que o tema das Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado e o estabelecimento da agenda para a próxima CIDIP-VII foi considerado pela CAJP em sua primeira reunião do atual período, ocasião na qual se decidiu que, no fim de 2004, seriam examinados os avanços alcançados para se chegar a um consenso sobre os temas propostos para essa Conferência.


O Presidente observou que, a fim de facilitar o processo de negociação entre as delegações dos Estados membros que apresentaram formalmente propostas de temas para incluir na agenda, foram realizadas consultas informais nas quais se procurou determinar as principais preocupações compartidas que seriam objeto de consideração por parte da CIDIP-VII.


Essas consultas informais foram coordenadas, por encargo da Presidência, pelo Representante Alterno do Peru, Conselheiro Ricardo Silva-Santisteban, que fez uma apresentação para informar todas as delegações dos resultados dessas consultas, a qual foi classificada e distribuída pela Secretaria-Geral como documento CP/CAJP-2228/04
/.

A seguir, algumas delegações expressaram seu apoio à metodologia adotada neste processo.


Posteriormente, o Doutor Jean Michel Arrighi, Diretor do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos, fez um resumo dos antecedentes do tema, ressaltando, entre outros aspectos, que o processo da CIDIP surgiu no princípio da década de 70, com a participação quase exclusiva de países latino-americanos e que, no início, se concentrava no estabelecimento de leis aplicáveis em casos de conflito de lei.  Comentou que as últimas CIDIPs tiveram uma cobertura muito mais ampla, por contarem com a participação dos países do sistema do direito consuetudinário (common law).  A CIDIP tem se concentrado na elaboração de legislação modelo, o que é visto por muitos países latino-americanos como um passo para a harmonização de certas leis de interesse comum.  Mencionou que o principal avanço na preparação da CIDIP-VII tem sido a possibilidade de se elaborarem tanto convenções quanto leis modelo.  Concluiu sua intervenção esclarecendo que não era viável alcançar acordos sobre todos os temas a serem considerados pela próxima CIDIP, mas que recomendava realizar a CIDIP-VII com base nos temas já acordados e colocar na agenda de uma futura CIDIP a consideração dos temas sobre os quais ainda não se havia chegado a acordo.

Em seguida, as delegações formularam os seguintes comentários:


Algumas delegações expressaram que os acordos aos quais se chegou nas reuniões informais deveriam ser ad referendum e que, portanto os encaminhariam a suas Chancelarias para que se efetuem as consultas pertinentes.

Várias delegações propuseram a realização de uma vídeo-conferência no âmbito da CAJP, a fim de ter um primeiro encontro para levar a cabo um diálogo entre os peritos governamentais sobre o tema da CIDIP (talvez no nível das Chancelarias), mas especialmente sobre a agenda da próxima CIDIP.  Propuseram também a realização de uma reunião de peritos em preparação para a CIDIP-VII.

Outras delegações perguntaram sobre o seguimento que se tem dado às resoluções e acordos da CIDIP-VI, ressaltando, entre outros, o tema da lei modelo sobre garantias fiduciárias.


Algumas delegações sugeriram que a Secretaria-Geral trabalhasse em coordenação com as áreas econômicas interessadas nos temas da agenda da CIDIP-VII e recomendaram que se estabelecesse um fundo especifico para receber contribuições das empresas privadas que se beneficiariam das decisões da CIDIP-VII, o que permitiria a realização da Conferência sem que a Organização incorresse em custos.

Diversas delegações expressaram sua preocupação pela possível duplicação de trabalho que resultaria ao considerar a CIDIP-VII um tema que também está sendo objeto de negociação na UNCITRAL
/ e se perguntaram sobre as contribuições que a OEA poderia fazer nesse tema.  Em resposta a estes comentários, outras delegações expressaram que talvez se consiga avançar mais rapidamente e concluir a consideração desse tema no âmbito da OEA antes do que na UNCITRAL e que, nesse caso, seria a OEA que tomaria a iniciativa no estabelecimento de um acordo nesta matéria.

A Comissão decidiu adiar sua decisão sobre os temas a serem incluídos na agenda da CIDIP- VII para sua próxima reunião formal, a realizar-se no início de 2005, ocasião na qual se esperaria conhecer o resultado das consultas com as respectivas Chancelarias.  Nessa ocasião também se esperaria receber os comentários das delegações às propostas de realizar uma vídeo-conferência, de realizar uma reunião de peritos em preparação para a CIDIP-VII e de estabelecer um fundo para o financiamento da CIDIP-VII com as contribuições de empresas do setor privado.
2.
Contribuição da OEA ao desenvolvimento do Direito Internacional


Ao iniciar a consideração deste tema, o Doutor Jean Michel Arrighi resumiu o “Relatório sobre o Programa Interamericano de Direito Internacional (Atividades realizadas pelo Escritório de Direito e Programas Interamericanos - junho de 2004 – fevereiro de 2005)”, documento que foi posteriormente distribuído (CP/CAJP-2235/05).

A seguir, as delegações expressaram seu reconhecimento pelo importante trabalho que realiza no Hemisfério o Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos e agradeceram a apresentação do relatório correspondente.

Algumas delegações acrescentaram que a promoção que a OEA faz do Direito Internacional no Hemisfério, cumpre com os objetivos do Programa Interamericano, mas que, em sua opinião na prática este tema vem se debilitando em nível internacional.


Outras delegações lamentaram a insuficiência de recursos que impede uma mais ampla participação de acadêmicos nos cursos e jornadas organizadas pelo Escritório de Direito e Programas Interamericanos e sugeriram que se implementem medidas para reunir recursos suficientes que ajudem a financiar essa participação mais ampla.


Em outra ordem de idéias, a Comissão decidiu solicitar ao Doutor Arrighi que seu Departamento continuasse trabalhando nos preparativos para a reunião da CAJP para “intercambiar experiências sobre o tratamento que as academias diplomáticas e outros centros de formação de funcionários públicos conferem ao Direito Interamericano” de acordo com o mandato do parágrafo dispositivo 7 da resolução AG/RES. 2032 (XXXIV-O/04), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional”.  Neste sentido, a Presidência fez um apelo às delegações para que respondessem ao questionário que foi remetido pelo Escritório de Direito e Programas Interamericanos.  Finalmente, decidiu-se que, para considerar os avanços nos preparativos para a mencionada reunião, a CAJP realizaria uma reunião de trabalho no primeiro trimestre de 2005.
3.
Seguimento das conclusões e recomendações da REMJA-V

Ao iniciar a consideração deste tema, o Doutor Jorge García González, Advogado Principal do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos, apresentou às delegações um relatório com os avanços registrados a partir da realização da Assembléia Geral da OEA em Quito.

As intervenções das delegações concentraram-se em vários aspectos deste tema:


Sobre o primeiro deles, isto é, a assistência jurídica mútua em matéria penal, falou-se na possibilidade de se criar um grupo de trabalho piloto aberto a todas as delegações.  A Delegação do Brasil declarou seu interesse em realizar a Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal em 5 e 6 de maio na capital, Brasília.  Neste sentido, anunciou-se a distribuição de um projeto de questionário preparatório da Segunda Reunião de Autoridades Centrais (CP/CAJP-2230/05), para o qual se solicitou às delegações que apresentassem seus comentários o mais tardar em 31 de janeiro de 2005.  Finalmente, mencionou-se a importância do estabelecimento de uma rede de cooperação nesta matéria.


Em segundo lugar, propôs-se a consideração do tema “Crime organizado transnacional:  Plano de ação hemisférica”, como parte da agenda do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

Em terceiro lugar, formularam-se várias considerações sobre o mandato do parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04): “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério”, que diz:

4.
Que, levando em conta as conclusões e recomendações aprovadas pela REMJA-V, bem como pela Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIN-II), o Conselho Permanente seja encarregado de convocar uma reunião de autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas, incluindo a participação, entre outros, da CIM, do IIN, das Nações Unidas, da OIM e de outros organismos internacionais relacionados, com o propósito de estudar mecanismos de cooperação integral entre os Estados para assegurar a proteção e assistência às vítimas, a prevenção do delito e o processamento de seus autores.  Além disso, a reunião facilitará o intercâmbio de informações e experiências, o diálogo político e a cooperação entre os países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, bem como o estabelecimento ou a melhoria de registros estatísticos na matéria.


Levando em conta que as delegações apresentaram diferentes pontos de vista sobre que órgão, organismo ou entidade da OEA seria responsável pelos diferentes aspectos que implica a execução deste mandato, a Comissão decidiu solicitar à Comissão Geral sua opinião sobre este assunto, recomendando o estabelecimento de um grupo de trabalho constituído pela CIM, pela CAJP e pela CSH para preparar esta reunião de autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas.

Finalmente, a Missão Permanente do México distribuiu às delegações presentes o documento “Conclusões”, emanado do Seminário Internacional sobre Tráfico de Seres Humanos, realizado na Cidade do México, em 23 e 24 de novembro de 2004, evento que foi realizado em cumprimento do mandato constante do parágrafo dispositivo 7 da mencionada AG/RES. 2026.


Em quarto lugar, falou-se do seguimento de outros temas como o delito cibernético e as prisões.  A propósito, várias delegações expressaram sua preocupação pelo excesso de trabalho relacionado com o seguimento destes e outros temas que surgem no âmbito da REMJA que é requerido do Escritório de Direito e Programas Interamericanos.  Algumas delegações manifestaram sua preocupação pela insuficiência de recursos humanos e financeiros disponíveis para a execução destes mandatos, no que diz respeito à Secretaria-Geral da OEA.

Uma das delegações propôs que a Secretaria-Geral apresentasse um documento no qual se informassem as delegações sobre o andamento do cumprimento das recomendações das REMJAs anteriores.  Esse documento deveria conter uma lista com as recomendações específicas, as pessoas responsáveis por seu cumprimento, os resultados das reuniões já realizadas e os detalhes das que estejam sendo preparadas atualmente.

4.
Reunião de peritos sobre cooperação relacionada com a negação de acolhida a funcionários corruptos e àqueles que os corrompem, extradição e recuperação de ativos oriundos de atos de corrupção, em desenvolvimento do Plano de Ação de Manágua sobre Medidas Concretas Adicionais para Aumentar a Transparência e Combater a Corrupção no âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção (EPCICOR/doc.04/04 rev. 5), parágrafo 9 e da resolução AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), parágrafo dispositivo 6, c.

Depois de ouvir a apresentação do Representante Alterno do Peru, Conselheiro Ricardo Silva-Santisteban, sobre os resultados das consultas informais que coordenou por encargo da Presidência e sobre os documentos vinculados com a reunião, a CAJP introduziu modificações e aprovou os textos dos seguintes documentos, para sua posterior consideração e aprovação pelo Conselho Permanente da Organização:

· Projeto de Agenda Comentado da Reunião (CP/CAJP-2219/04 rev. 1)

· Projeto de resolução do Conselho Permanente: Data da Reunião (CP/CAJP-2211/04 rev. 1)


O projeto de resolução do Conselho Permanente, do qual constam também a agenda da Reunião e o relatório da Presidência sobre o processo de sua elaboração, foi distribuído pela Secretaria-Geral e será considerado pelo Conselho Permanente em sua primeira sessão ordinária de janeiro de 2005 (CP/CAJP-2229/04).



As delegações também consideraram o projeto de questionário, que foi elaborado pelo Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos, com relação aos temas da reunião, e distribuído pela Secretaria-Geral depois de fazer as modificações acordadas em reuniões anteriores (CP/CAJP-2223/04 rev.1), e formularam observações e recomendações a respeito.  A CAJP decidiu que os Estados membros teriam até 10 de fevereiro de 2005 para remeter suas respostas ao Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos; que, o mais tardar em 28 de fevereiro, esse Escritório publicaria os resultados do questionário; e que os peritos governamentais teriam o período de 28 de fevereiro e 28 de março de 2005 para examinar os resultados do mesmo.

5.
Processo de Reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos


A CAJP decidiu que, a partir de 17 de dezembro, começariam a Primeira Etapa do Processo de Reflexão, a saber, as consultas preliminares com os Estados membros, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Com estes fins, a Presidência expediu uma convocatória (CP/CAJP-2227/04), na qual convida as partes mencionadas a comentarem sobre os principais desafios que enfrenta o Sistema Interamericano e as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo (com base na lista sugerida de temas e conteúdo no Anexo I) e sobre a metodologia que se está delineando para dar cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2030, em conformidade com o disposto no calendário da Etapa I (Anexo II).

6.
Apresentação da Proposta da Presidência de Plano de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos y Políticos para a Segunda Etapa de Trabalho a Realizar-se em Janeiro de 2005 (CP/CAJP-2193/04 rev. 3)


As delegações estiveram de acordo com a proposta apresentada pela Presidência.
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�.	Estabelecimento da Agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) - (Relatório de andamento da Presidência da CAJP sobre o diálogo entre Estados membros).


�.	Comissão das Nações Unidas sobre o Direito Mercantil Internacional.





